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RECORRENTE : RONALDO JUNIOR SOARES
ADVOGADO : NILTON DE SOUZA VIVAN NUNES - SP160488
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : THIAGO FELIPE DA CONCEICAO CURY

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO
MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA. MAJORANTE DO EMPREGO
DE ARMA DE FOGO (ART. 157, § 2º-A, I, DO CP). DESNECESSIDADE
DE APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA. SUFICIÊNCIA DE OUTROS
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DE MAJORANTES.
FUNDAMENTAÇÃO EM CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.
OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 443/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA.
CRIMES DE ESPÉCIES DISTINTAS. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS
EVIDENCIADOS. CONCURSO MATERIAL MANTIDO. RESTRIÇÃO DA
LIBERDADE DA VÍTIMA. MAJORANTE AFASTADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos04/09/2025 10/09/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Og
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP).
 

Brasília, .11 de setembro de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA
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MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA. MAJORANTE DO EMPREGO
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DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DE MAJORANTES.
FUNDAMENTAÇÃO EM CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.
OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 443/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA.
CRIMES DE ESPÉCIES DISTINTAS. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por RONALDO JUNIOR SOARES,
com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, contra o acórdão proferidoa
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo na Apelação Criminal n. 1533359-
47.2019.8.26.0050, assim ementado (fl. 349):

RECURSO DEFENSIVO: PRELIMINAR - SENTENÇA - NULIDADE -
INOCORRÊNCIA - ROUBO MAJORADO - RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA
VÍTIMA - AUSÊNCIA DE MENÇÃO AO INCISO CORRESPONDENTE NA
CAPITULAÇÃO - IRRELEVÂNCIA - CIRCUNSTÂNCIA SUFICIENTEMENTE
DESCRITA NA DENÚNCIA - HIPÓTESE DE EMENDATIO LIBELLI -
INTELIGÊNCIA DO ART. 383, DO CPP PRELIMINAR REJEITADA.

ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA - RECURSO
DEFENSIVO: INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - ABSOLVIÇÃO -
INADMISSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE SUFICIENTEMENTE
COMPROVADAS - PALAVRAS DA VÍTIMA CORROBORADAS PELOS DEMAIS
ELEMENTOS ACOSTADOS AOS AUTOS - CONDENAÇÃO MANTIDA -
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA OUTRO FIM.
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ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA - RECURSO
DEFENSIVO: PLEITEADO RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO OU DA
CONTINUIDADE DELITIVA - INADMISSIBILIDADE - DESÍGNIOS AUTÔNOMOS
INEQUÍVOCOS - CONSUMAÇÃO EM MOMENTOS DISTINTOS - CRIMES,
ADEMAIS, DE ESPÉCIES DIFERENTES - MANUTENÇÃO DO CONCURSO
MATERIAL - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA OUTRO FIM.

Nesta via, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos legais: (i)
art. 71 do Código Penal, pretendendo o reconhecimento do crime continuado;  art.(ii)
157, § 2º-A, I, do Código Penal, buscando o afastamento da qualificadora pela falta de
apreensão e perícia da arma utilizada no delito;  art. 157, § 2º, V, do CP, pleiteando(iii)
o afastamento da qualificadora de restrição da liberdade da vítima; e (iv) violação do
art. 68, parágrafo único, do Código Penal, visando afastar a efetivação de dois
aumentos consecutivos na terceira fase da dosimetria.

Requer provimento do recurso, com a adequação da reprimenda conforme
os dispositivos legais suscitados.

Ofertadas contrarrazões (fls. 435/444), o Tribunal de origem admitiu
parcialmente o apelo (fl. 447).

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 456/463, pelo não conhecimento
do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A insurgência recursal não comporta conhecimento.

De início, quanto à alegada necessidade de apreensão e perícia da arma de
fogo para aplicação da majorante do art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal, registro que o
acórdão recorrido se alinha à jurisprudência desse Superior Tribunal, atraindo a
incidência do óbice da Súmula n. 83/STJ. A propósito, confiram-se os seguintes
arestos sobre o tema, de minha relatoria:

PENAL. . ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REVISÃO DAHABEAS CORPUS
CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO WRIT. DOSIMETRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE.
ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA.

[...]
4. Para incidência da causa de aumento relativa ao emprego de arma de

fogo é dispensável a apreensão e perícia da arma, bastando que o emprego do
artefato fique comprovado por outros meios de prova, conforme jurisprudência
deste Tribunal.

5. Considerando a pena corporal (superior a 8 anos de reclusão) e a
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, não há ilegalidade na fixação
do regime inicial fechado.

6. Ordem denegada.
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(HC n. 978.188/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de  - grifo nosso).4/6/2025 10/6/2025

 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO

MAJORADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. REQUISITOS
DO ART. 1.029, § 1º, DO CPC NÃO ATENDIDOS. VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO
CPP. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO DE RECONHECIMENTO
PESSOAL NÃO EVIDENCIADA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. INVIABILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 157, § 2º, I, DO CP. DECOTE DA
MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA.
DESNECESSIDADE. UTILIZAÇÃO DO ARTEFATO DEMONSTRADA POR
OUTROS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADA.

[...]
3. Esta Corte Superior entende que é prescindível a apreensão e a perícia da

arma para a incidência da majorante do emprego de arma de fogo, quando
existirem nos autos outros elementos de prova capazes de comprovar a sua
utilização no delito. Precedentes.

[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp n. 2.036.882/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de  - grifo nosso).30/4/2025 7/5/2025

Ademais, consta no acórdão recorrido que a prova oral é segura quanto ao
(fl. 359) Para alterar essaemprego de armamento de fogo na empreitada criminosa . 

premissa, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, providência
vedada pela Súmula n. 7/STJ.

No que concerne à dosimetria da pena, verifico que o Tribunal de origem
expressamente afastou a incidência da majorante de pena da restrição da liberdade da
vítima, não havendo interesse recursal quanto ao ponto. 

Também não vislumbro ofensa à Súmula n. 443/STJ, segundo a qual o
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado
exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera

.indicação do número de majorantes

Conforme salientado pela Corte paulista, a aplicação cumulativa das causas
de aumento de pena encontra esteio nas particularidades do caso concreto, em que o
roubo foi praticado à noite, no momento em que a vítima chegava em sua casa, por
dois agentes, com emprego de arma de fogo, circunstâncias que certamente
imprimiram maior intimidação e, por isso mesmo, foram decisivas para o sucesso da

 (fl. 368). empreitada criminosa Essa compreensão se alinha à jurisprudência desse
Superior Tribunal de que a aplicação cumulativa de majorantes é válida quando

 em circunstâncias do caso concreto (AgRg no REsp n.fundamentada concretamente
2.203.620/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,1/7/2025
DJEN de ).4/7/2025
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Por fim, quanto à pretensão de reconhecimento de crime continuado, o
Tribunal estadual entendeu configurado o concurso material entre a extorsão e o
roubo, não sendo o caso de se reconhecer crime único, aplicando-se a consunção,
posto que evidentes os desígnios autônomos, na medida em que os criminosos
primeiro subtraíram o carro, celular, bolsa e cartões bancários da vítima e, depois,
constrangeram-na a entregar-lhes a senha do cartão, sob ameaças e privação de sua

 (fl. 362). liberdade, mantendo-a sob seu poder enquanto faziam saques e compras
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO. NULIDADE DA PROVA.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. CONCURSO
MATERIAL DE CRIMES. REGIME INICIAL FECHADO. INADEQUAÇÃO DO WRIT
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
6. O roubo e a extorsão são crimes autônomos e, quando praticados

sucessivamente, configuram concurso material de crimes, conforme entendimento
pacífico desta Corte, afastando-se a tese de crime único, continuidade delitiva ou
concurso formal.

7. O regime inicial fechado foi corretamente fixado com fundamento na pena
superior a 08 (oito) anos (art. 33, § 2º, "a", do CP) e nas circunstâncias concretas
da infração, especialmente a grave ameaça e a comparsaria, não havendo
ilegalidade a ser sanada.

[...]
4. Os crimes de roubo e extorsão, quando praticados de forma autônoma e

com desígnios distintos, configuram concurso material de crimes. 5. O regime
inicial fechado é adequado quando a pena for superior a 08 (oito) anos e houver
circunstâncias concretas que justifiquem a sua imposição.

[...]
(AgRg no HC n. 920.846/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN6/5/2025
de  – grifo nosso).13/5/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

. INADEQUAÇÃO DO USO DO COMOCORPUS HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio ou revisão criminal, conforme jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça.

2. Os crimes de roubo e extorsão são considerados delitos distintos,
protegendo bens jurídicos diferentes, o que inviabiliza o reconhecimento de crime

.único e continuidade delitiva
3. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado comohabeas corpus

substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal. 2. Os crimes de roubo e
extorsão são delitos distintos, inviabilizando o reconhecimento de continuidade

".Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; e CP, art.delitiva entre eles
71.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 904.330/PR, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 02.09.2024; e STJ, AgRg no HC
834.221/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18.09.2023.

(AgRg no HC n. 978.636/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de  - grifo nosso).2/4/2025 8/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO

(CONRUSO DE AGENTES, EMPREGO DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DA
LIBERDADE DA VÍTIMA) E EXTORSÃO MAJORADA (CONCURSO DE
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AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO). ART. 226 DO CPP.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO EM SEDE POLICIAL RATIFICADO EM
JUÍZO. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS. MANUTENÇÃO DA
CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
DESCLASSIFICAÇÃO DA EXTORSÃO QUALIFICADA PARA FORMA SIMPLES.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF. CRIME ÚNICO.
IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. DELITOS DE ESPÉCIES
DISTINTAS. INVIABILIDADE. ROUBO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA NÃO
UTILIZADA NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. DESLOCAMENTO PARA
PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA DE
FOGO, DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
5. A progressão criminosa entre os crimes de roubo e extorsão pretendida

pelo agravante diverge do entendimento desta Corte de que, "Se o agente, após
subtrair bens da vítima, mediante emprego de violência ou grave ameaça, a
constrange a entregar o cartão bancário e a respectiva senha para sacar dinheiro
de sua conta corrente, ficam configurados ambos os delitos, roubo e extorsão, em
concurso material" (AgRg no HC n. 763.413/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6. Não há28/11/2022 2/12/2022
continuidade delitiva entre os delitos de roubo e de extorsão porque de espécies
diferentes.

7. Em se tratando de crime de roubo, com pluralidade de causas de
aumento, admite-se a utilização das majorantes sobejantes, não empregadas para
aumentar a pena na terceira fase da dosimetria, como circunstâncias judiciais
desfavoráveis para elevar a pena-base na primeira fase do cálculo. No presente
caso, havendo três causas de aumento, não há qualquer ilegalidade em utilizar
uma na terceira fase da dosimetria, e as sobressalentes como circunstâncias
judiciais negativas, na primeira fase da etapa do critério trifásico, para a
exasperação da pena-base, como feito pela Corte de origem.

8. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do
julgamento dos Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou entendimento no
sentido de que a incidência da majorante do emprego de arma, prevista no inciso I
do § 2º-A do art. 157 e do § 1º do art. 158 do Código Penal, prescinde de
apreensão e perícia quando existirem outros elementos de prova que evidenciem a
sua utilização no roubo. Precedentes.

9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.142.363/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de  - grifo nosso).26/2/2025 5/3/2025

Inexiste, pois, ilegalidade a ser reparada.

Ante o exposto,  do recurso especial.não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.037.111 / SP
Número Registro: 2022/0350565-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00039129820218260509 0003912982021826050915333594720198260050
000391298202182605091533359472019826005021892019 15333594720198260050 21892019
2270865832019 39129820218260509 3912982021826050915333594720198260050
391298202182605091533359472019826005021892019 44332019

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONALDO JUNIOR SOARES
ADVOGADO : NILTON DE SOUZA VIVAN NUNES - SP160488
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : THIAGO FELIPE DA CONCEICAO CURY

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - APLICAÇÃO DA PENA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/09/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.10/09/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Og Fernandes
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP).

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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